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ADMINISTRAÇÃO
OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS 
DE COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  
PUBLICADO NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, ESTÃO NO SITE www.jundiai.sp.gov.br – LINK 
“COMPRA ABERTA” (NO CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) 
OU NOS RESPECTIVOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

EXTRATO DE EMPENHO

EMPENHO Nº 28164/2018 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).   CONTRATADA: CRISTIANE BISSOLI - ME 
VALOR TOTAL R$ 6930,00 OBJETO: FORNEC. PECAS E 
MANUTENCAO EM VEICULO PESADO - UGMT DESTINADO 
UNIDADE DE GESTÃO DE MOBILIDADE E TRANSPORTE, 
CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO - MULTAS 
BANESPA C/C 040.45.000305-5 COMPRA DIRETA Nº 
2084/2018.

EXTRATO DE EMPENHO

EMPENHO Nº 28163/2018 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).   CONTRATADA: CRISTIANE BISSOLI - ME 
VALOR TOTAL R$ 10000,00 OBJETO: FORNEC. PECAS E 
MANUTENCAO EM VEICULO PESADO - UGMT DESTINADO 
UNIDADE DE GESTÃO DE MOBILIDADE E TRANSPORTE, 
CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO - MULTAS 
BANESPA C/C 040.45.000305-5 COMPRA DIRETA Nº 
2084/2018.

EXTRATO DE EMPENHO

EMPENHO Nº 28152/2018 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).  CONTRATADA: ATUI & BISQUOLO TURISMO 
E EVENTOS LTDA EPP VALOR TOTAL R$ 5175,00 OBJETO: 
CAPACITACAO DE PESSOAL - UGADS DESTINADO UNID. 
GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. SOCIAL, 
CONVENIO: ADESAO AO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E AO 
CADASTRO UNICO DE PROGRAMAS SOCIAIS.BANCO DO 
BRASIL C/C 35.474-0 - BANCO 235 E BANCO DO BRASIL C/C 
30.663-0 - BANCO 222 COMPRA DIRETA Nº 2154/2018.

EXTRATO DE EMPENHO

EMPENHO Nº 28184/2018 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).   CONTRATADA: AGROSERVICE LIMPEZA 
E JARDINAGEM EIRELI EPP VALOR TOTAL R$ 8940,00 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARCO DE FERRO FUNDIDO - 
UGISP DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE INFRAEST. 
E SERVIÇOS PÚBLICOS, CONVENIO: ROYALTIES COMPRA 
DIRETA Nº 2086/2018.

EXTRATO DE EMPENHO

EMPENHO Nº 28186/2018 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).  CONTRATADA: JC DA SILVA SUPRIMENTOS 
PARA ESCRITÓRIO ME VALOR TOTAL R$ 256,00 OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE SHAMPOO P/VEÍCULOS - UGPS DESTINADO 
UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, 
CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE LEI 4320/64 
(ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO DO 
BRASIL C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 2088/2018.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Convite nº 145/18.
Órgão gestor: Unidade de Gestão de Promoção da Saúde
Objeto: Aquisição de materiais odontológicos (brocas de alta 
rotação e de aço).

 “Face ao que consta dos autos, de acordo com o Decreto      nº. 
26.781 de 17.01.17, alterado pelo Decreto nº 26.857, de 28.03.17, 
homologamos o objeto da presente licitação, a empresa abaixo, 
como segue”:

- NOS@LIG PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA EPP...........
............................................................. R$  6.863,00;

-MEDLU COM. IMP. EXP. E DISTRIBUIÇÃO LTDA.....................
................................................R$       214,50.
Processo n.º 28.187-3/18

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Convite nº 146/18.
Órgão gestor: Unidade de Gestão de Promoção da Saúde
Objeto: Aquisição de materiais odontológicos (lima kerr e lima 
hedstroen).
 “Face ao que consta dos autos, de acordo com o Decreto      nº. 
26.781 de 17.01.17, alterado pelo Decreto nº 26.857, de 28.03.17, 
homologamos o objeto da presente licitação, a empresa abaixo, 
como segue”:

- A. M. MOLITERNO - EPP................................ R$    10.045,00.
Processo n.º 028.473-7/18

ATO DE ADJUDICAÇÃO
De 18/10/2018

PREGÃO ELETRÔNICO PE 219/18 – Prestação de serviço 
para o preparo e fornecimento de refeições destinadas aos 
funcionários das Unidades de Serviços e Centro de Serviços, da 
Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Processo nº. 26.203-0/18

Face ao que consta dos autos, após análise pelos órgãos 
competentes dos documentos de habilitação e do recurso 
apresentado, RESOLVEMOS:

I – INDEFERIR o recurso apresentado pela empresa GIPA – 
Preparação de Refeições Ltda. EPP, conforme consta dos autos.

II - ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa MEGA 
PREMIER REFEIÇÕES E SERVIÇOS LTDA. (item 01), por 
apresentar o menor preço e atender às exigências do edital, 
inclusive quanto aos requisitos de habilitação.

ALEXANDRE CASTRO NUNES
Diretor do Depto. Compras 

Governamentais

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 219/18 – Prestação de serviço para o 
preparo e fornecimento de refeições destinadas aos funcionários 
das Unidades de Serviços e Centro de Serviços, da Unidade de 
Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos, HOMOLOGADO 
à empresa abaixo, conforme processo administrativo nº. 26.203-
0/2018.

- MEGA PREMIER REFEIÇÕES E SERVIÇOS LTDA. item 01 
(R$ 1.035.000,00) – Prazo de vigência 12 (doze) meses.

ADILSON RODRIGUES ROSA
Gestor da Unidade de Infraestrutura 

e Serviços Públicos

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2018 – Fornecimento de 
medicamentos (brentuximabe 50mg/ml-fampola e ruxolitinibe 
15mg-comprimido), para atendimento a Mandados Judiciais, 
destinados à Unidade de Gestão de Promoção da Saúde., 
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme Processo 
Administrativo nº 23.833-7//2018.

- INTERLAB FARMACEUTICA LTDA: item 01 (cotas reservada 
e principal) .................................................................. R$ 
261.898,00

- ONCO PROD DISTR DE PROD HOSP E ONCOLOGICOS 
LTDA: item 02 (cotas reservada e principal) ........ R$ 76.948,80

TIAGO TEXERA
Gestor da Unidade de Promoção da Saúde
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CIJUN
COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ - CIJUN

CNPJ: 67.237.644/0001-79
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 092/2018 e SEI nº 0055842, que se faz entre a COMPANHIA 
DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ – CIJUN e a empresa Hand Talk Serviços 
Ltda - EPP. Processo SGPR nº 0083/2018 / SEI nº 01531/2018. Objeto: 
Contratação de ferramenta de tradução automática de vídeos e textos 
de página da internet em Português para Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), em versão para desktop e dispositivos móveis, mediante avatar 
3D, denominada Hand Talk, conforme as condições e características 
técnicas descritas no Termo de Referência, que faz parte integrante do 
contrato. Valor Global: R$ 40.779,60 (quarenta mil, setecentos e setenta 
e nove reais e sessenta centavos). Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, 
contados a partir da data da última assinatura eletrônica. Assinatura: 
16/10/2018.

Jundiaí, 16 de outubro de 2018.
AMAURI MARQUEZI DE LUCA

Diretor Presidente

DAE
Concorrência Pública 006/2018

Homologação

O Diretor Administrativo da DAE S/A faz saber que, na Concorrência 
Pública nº 006/2018, para contratação de empresa especializada na 
construção de reservatório em concreto armado com capacidade de 
5.000m², foi proferida a seguinte decisão pelo Diretor Presidente em 
09/10/18: “Homologo a adjudicação da presente licitação à empresa 
BMC ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, pelo valor total de R$ 
2.589.505,21 segundo o critério de menor preço global”.

Armando Mietto Junior
Diretor Administrativo

Concorrência Pública 008/2018
Homologação

O Diretor Administrativo da DAE S/A faz saber que, na Concorrência 
Pública nº 008/2018, para contratação de empresa especializada na 
construção de reservatório em concreto armado com capacidade de 
1.000m³, foi proferida a seguinte decisão pelo Diretor Presidente em 
09/10/18: “Homologo a adjudicação da presente licitação à empresa 
BMC ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, pelo valor total de R$ 
974.068,66 segundo o critério de menor preço global”.

Armando Mietto Junior
Diretor Administrativo

FUNDAÇÃO SERRA DO JAPI
ATO NORMATIVO Nº. 10, DE 19 DE OUTUBRO DE 2018.

VANIA DE FÁTIMA PLAZA NUNES, Superintende da Fundação Serra 
do Japi, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei 
Municipal nº 8.382, de 04 de março de 2015 e suas alterações;
Considerando a necessidade de remanejamento de dotação orçamentá-
ria para atender às despesas com equipamentos e material permanente 
da Fundação Serra do Japi;
Considerando o disposto no art. 4º da Lei Municipal nº 8.898, de 20 de 
dezembro de 2017.
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica aberto no orçamento da Fundação Serra do Japi crédito 
adicional suplementar de R$ 7.823,71 (sete mil, oitocentos e vinte e três 
reais e setenta e um centavos), suplementar à seguinte dotação do or-
çamento vigente:
59.01.18.541.0185.8037 - Manutenção e Conservação da Base 
Ecológica
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente
7901 - Fonte Vinculada à FSJ................................................R$ 7.823,71
				                     TOTAL   R$ 7.823,71
Art. 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através 
de recursos provenientes de Superávit Financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício de 2016, fonte de recurso própria, em conformi-
dade com o Art. 43, §1º, inciso I da Lei Federal nº 4.320 de 17/03/1964, 
no valor de R$ 7.823,71 (sete mil, oitocentos e vinte e três reais e setenta 
e um centavos).

 TOTAL   R$ 7.823,71
Art. 3º - Este ato normativo entra em vigor na data de sua publicação.

VANIA DE FÁTIMA PLAZA NUNES 
Superintendente da Fundação Serra do Japi

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na Fundação 
Serra do Japi aos dezenove dias do mês de outubro do ano de dois mil 
e dezoito.

ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNDAÇÃO SERRA DO JAPI

Tendo em vista que na publicação do Edital UGADS nº 05/2018, na 
Imprensa Oficial nº 4465, de 17 de outubro de 2018, fls. 21/34, não foi 
publicado o Anexo XVI “Instrução Normativa do TCE/SP nº 02/2016 (art. 
163 a 172)”; 

Publique-se o referido anexo para conhecimento.

NÁDIA TAFFARELLO SOARES
Gestora da Assistência e Desenvolvimento Social

ANEXO XVI

Instrução Normativa do TCE/SP nº 02/2016 (art. 163 a 172)

(para conhecimento)

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

INSTRUÇÕES Nº 02/2016
(TC-A-011476/026/16)

LIVRO I – DOS JURIDICIONADOS

Art. 1° - Subordinam-se a estas instruções, de acordo com suas especi-
ficidades, e, no que couber, os seguintes Órgãos e Entidades Públicas 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, das esferas Estadual e 
Municipal:

O PODER EXECUTIVO ESTADUAL; AS UNIDADES GESTORAS 
DOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO; AS AUTARQUIAS; 
AS FUNDAÇÕES; A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA ESTADUAL; 
AS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA; AS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS; 
AS EMPRESAS PÚBLICAS; O PODER LEGISLATIVO; A UNIDADE 
GESTORA DO PODER LEGISLATIVO, INCLUSIVE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO; O PODER JUDICIÁRIO 
E O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO; AS 
UNIDADES GESTORAS E OS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO; 
AS PREFEIURAS; AS CÂMARAS; AS AUTARQUIAS MUNICIPAIS; 
AS FUNDAÇÕES MUNICIPAIS; AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL; AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS; OS CONSORCIOS INTERMUNICIPAIS E OS 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS (LEI FEDERAL Nº 11.107, DE 06 DE ABRIL 
DE 2005).

LIVRO II – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS E GESTÃO FISCAL

TÍTULO I – ÁREA ESTADUAL

CAPITULO I – DAS CONTAS DO GOVERNADOR

Art. 2º Para fins de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, pa-
trimonial e operacional, quanto à legalidade, legitimidade e economici-
dade, objetivando o acompanhamento das contas anuais e da gestão 
do Governo do Estado, deverá ser encaminhada a este Tribunal, pela 
Secretaria da Fazenda, até o dia 15 (quinze) do segundo mês subse-
quente ao trimestre encerrado, a seguinte documentação:

TÍTULO III – ÁREA MUNICIPAL
CAPÍTULO I – DOS REPASSES AO TERCEIRO SETOR

SEÇÃO I – REPASSES A ENTIDADE DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS 
LUCRATIVOS

Art. 144. Os órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo 
e respectivas autarquias, fundações, consórcios públicos, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público 
e suas subsidiárias deverão, até o dia 30 (trinta) de junho, prestar infor-
mações, por intermédio do sistema eletrônico disponibilizado por este 
Tribunal – SisRTS, relativas a todos os repasses financeiros ao Terceiro 
Setor efetuados por meio de contratos de gestão, termos de parceria, 
termos de colaboração, termos de fomento, convênios, auxílios, subven-
ções, contribuições, efetuados no exercício anterior.

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição Extra 4466 | 18 de outubro de 2018

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 5

SEÇÃO II – DOS CONTRATOS DE GESTÃO

Art. 145. Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, as 
respectivas autarquias, fundações, inclusive as de apoio, consórcios 
intermunicipais e consórcios públicos, deverão informar, via sistema 
AUDESP (módulo Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados rela-
tivos aos ajustes tratados nesta Secção. (redação dada pela Resolução 
nº 03/2017)

Art. 146. Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes seleciona-
dos via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos mencionados 
no art. 145 autuarão neste Tribunal, por meio do Sistema e-TCESP, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da requisição emitida 
pela Fiscalização, os seguintes documentos: (itens renumerados pela 
Resolução nº 03/2017)
I – folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); (in-
cluído pela Resolução nº 03/2017)
II – ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
(incluído pela Resolução nº 03/2017)
III – legislação local reguladora dos procedimentos de qualificação das 
entidades como Organização Social (OS) e dos contratos de gestão pre-
ceituados pela Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998 e alterações;
IV – publicação na imprensa oficial da intenção do Poder Público de 
celebrar o contrato de gestão, mediante convocação pública, com es-
pecificação do objeto do ajuste, detalhamento das atividades a serem 
executadas e indicação de que a minuta do mesmo se encontra em seu 
sítio eletrônico, bem como da relação das entidades que manifestaram 
interesse na celebração do contrato de gestão;
V – justificativa quanto ao prazo estabelecido para convocação públi-
ca e contas do último ano-exercício, a comprovação do encerramento 
de todas as contas do termo de parceria finalizado, com comprovação 
da devida destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou 
gerados em função da execução do ajuste, para aquele órgão ou para 
as contas do novo termo de parceria vinculado ao objeto da parceria. 
(redação dada pela Resolução nº 03/2017)

Parágrafo único. No caso de paralisação ou rescisão do termo de par-
ceria ou, ainda, de desqualificação da entidade como OSCIP, o órgão 
público parceiro deverá comunicar a este Tribunal, no prazo de até 20 
(vinte) dias úteis contados da data da ciência do fato ou da decisão admi-
nistrativa, conforme o caso, as providências adotadas, inclusive quanto 
à restituição dos bens cedidos e do saldo de recursos e rendimentos de 
aplicação financeira. (incluído pela Resolução n° 03/2017)

Art. 162. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou 
entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas 
Instruções (Da Aplicação de Sanções).

SEÇÃO IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO

Art. 163. As transferências voluntárias a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), com classificação econômica de subvenções, auxílios e 
contribuições, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, serão realizadas exclusivamente mediante formalização de termo 
de colaboração ou termo de fomento. (redação dada pela Resolução nº 
03/2017)

Art. 164. Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, as 
respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, con-
sórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo 
Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes 
tratados nesta Seção.

Art. 165. Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes seleciona-
dos via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, mencionados 
no art. 164, autuarão neste Tribunal, por meio do sistema e-TCESP, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da requisição emitida 
pela Fiscalização, os seguintes documentos: (itens renumerados pela 
Resolução nº 03/2017)
I – folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); (in-
cluído pela Resolução nº 03/2017)
II – ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
(incluído pela Resolução nº 03/2017)
III – edital de chamamento público para a seleção da Organização da 
Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, acompanhado de comprovante de sua divul-
gação, ou justificativa detalhada para sua dispensa ou inexigibilidade, 
nos termos dos arts. 29 a 32 da referida Lei Federal, acompanhada da 
devida publicação;
IV- eventuais pedidos de esclarecimento e impugnações ao edital de 
chamamento público, acompanhados das respostas ofertadas pelo ór-
gão concessor aos requerentes;
V- ato de designação da comissão julgadora da seleção, quando for o 
caso;
VI – recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e respectivas 
manifestações e decisões do órgão gestor;

VII – ato de julgamento do chamamento público, quando for o caso:
VIII- comprovante da divulgação em sitio oficial do poder público na in-
ternet e/ou publicação do resultado da seleção e da respectiva homolo-
gação, quando for o caso;
IX- comprovação do cumprimento das exigências previstas na alínea “a”, 
inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 13019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações;
X – declaração de que as exigências contidas nos incisos II, III,VII do art. 
34 da Lei Federal nº 13019, de 31 de julho de 2014 e alterações, foram 
cumpridas e que a documentação pertinente se encontra à disposição 
deste Tribunal de Contas para verificação;
XI – plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser apresentado 
nos termos da Lei Federal nº 13019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
XII- declaração de que a OSC não está impedida de celebrar qualquer 
modalidade de parceria, com órgãos públicos e que, portanto, não se 
submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13019, de 
31 de julho de 2014 e alterações;
XIII-  demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 
capacidade técnica e operacional, bem como as instalações da OSC 
foram avaliadas e são compatíveis com o objeto de ajuste;
XIV- demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das metas 
e do orçamento;
XV- pareceres do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria 
jurídica da Administração Pública, nos termos do art. 35, incisos V e VI, 
da Lei Federal nº 13019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
XVI- estatuto social registrado da OSC;
XVII- inscrição da OSC no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas 
(CNPJ);
XVIII- ata de eleição do quadro dirigente atual da OSC;
XIX – quadro de dirigentes da OSC, com respectivos endereço residen-
cial, número e órgão expedidor da carteira de identidade (RG ou RNE) 
e CPFs;
XX- declaração atualizada acerca da não existência no quadro diretivo 
da OSC de membro do poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera gover-
namental celebrante, seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem 
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau; (redação dada pela Resolução nº 03/2017);
XXI- declaração quanto à compatibilização e à adequação das despesas 
da parceria aos dispositivos dos arts. 15,16, e 17 da Lei Complementar 
nº 101. De 04 de março de 2000 (Lei de responsabilidade Fiscal);
XXII- declaração com indicação expressa da existência de prévia dota-
ção orçamentária para a execução da parceria;
XXIII- nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
XXIV-  termo de colaboração/fomento e publicação de seu extrato em 
meio oficial de publicidade da Administração Pública (incluído pela 
Resolução nº 03/2017);
XXV- termo de Ciência e de Notificação relativo à tramitação do proces-
so neste Tribunal de Contas, firmado por ambos os parceiros, conforme 
modelo contido no Anexo RP-12.
XXVI – cadastro do responsável que assinou o termo de colaboração ou 
de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP13; (revogado pela 
Resolução nº 03/2017)

Parágrafo Único – Para os ajustes não selecionados, a documentação 
acima especificada deverá permanecer na origem, à disposição deste 
Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término de vigência dos 
mesmos.

Art. 166. Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os dis-
tratos relativos aos ajustes selecionados serão remetidos a este Tribunal 
por meio do Sistema e-TCESP, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
contados da data da assinatura, acompanhados de ofício assinado digi-
talmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo 
eletrônico do termo de colaboração ou de fomento neste Tribunal, e dos 
seguintes documentos: (itens renumerados pela Resolução nº 03/2017)

a) Folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); (in-
cluído pela Resolução nº 03/2017)
b) Justificativas sobre alterações ocorridas;
c) Plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 e/ou 72, 
§2º da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
d) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e cro-
nograma atualizado, quando cabíveis;
e) parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s), se couber;
f) autorização prévia da autoridade competente;
g) publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, 
do extrato do termo;
h) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
i) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-12), caso haja alteração 
das partes que assinaram o ajuste inicial.

Parágrafo único – Os termos aditivos, modificativos ou complementa-
res e os distratos referentes aos ajustes não selecionados, bem como 
a documentação acima especificada deverão permanecer  à disposição 
deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigên-
cia dos mesmos.
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Art. 167. Compete ao órgão ou entidade público(a):
I – estabelecer, formalmente, a data limite para apresentação das com-
provações de despesas anuais ou totais;
II – divulgar em sítio oficial do poder público na internet as informações 
referentes aos repasses financeiros às organizações da sociedade civil, 
inclusive os documentos relativos aos ajustes e às prestações de contas, 
nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 
2014 e alterações;
III – desenvolver mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 
63, §1º e 65 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e altera-
ções;
IV – permitir a atuação em rede para execução do objeto da parceria, 
atendido o art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações;
V – autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicita-
ções de prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e prestação 
de contas, desde que atendidas as exigências do §2º do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal);
VI – fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das ati-
vidades correspondentes; expedir relatórios de execução do termo de 
colaboração ou de fomento, e, quando houver, de visita técnica in loco 
realizada durante a sua vigência; 
VII – exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais que 
comprovem as despesas – inclusive nota fiscal eletrônica – do número 
do ajuste e identificação do órgão ou entidade público(a) a que se refe-
rem;
VIII – receber e examinar a prestação de contas apresentada e emitir 
parecer conclusivo, nos termos do art. 189 destas instruções;
IX – no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na au-
sência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no 
prazo previsto no art. 70, §1º, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu 
encaminhamento;
X – suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos inadimplentes, 
quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior sem a devida 
implementação das medidas saneadoras apontadas pela Administração 
ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e exigir da entidade par-
ceira a devolução de eventual numerário, com os devidos acréscimos 
legais;
XI – esgotadas as providências dos incisos VIII e IX, comunicar a ocor-
rência a este Tribunal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, por meio 
de ofício assinado pelo responsável, fazendo referência ao número do 
processo neste Tribunal, acompanhado de cópia da documentação rela-
tiva às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a regu-
larização da pendência;
XII – expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de 
regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvando o 
julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII, do art. 2º, 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993;
XIII – exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relató-
rio sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico 
das metas propostas com os resultados alcançados; (redação dada pela 
Resolução nº 03/2017)
XIV – exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demons-
trativo das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por 
categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da 
parceria, conforme modelo contido no Anexo RP-14.

Art. 168. Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes sele-
cionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 164 re-
meterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro 
seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos: (itens 
renumerados pela Resolução nº 03/2017)
I – folha de rosto (conforme modelo disponibilizado pelo e-TCESP); (in-
cluído pela Resolução nº 03/2017)
II – ofício de encaminhamento, assinado digitalmente pelo responsável; 
(incluído pela Resolução nº 03/2017)
III – certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão 
concessor e respectivos períodos de atuação;
IV – certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pela fiscali-
zação da execução do termo de colaboração ou de fomento e respecti-
vos períodos de atuação;
V – certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da 
OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o 
dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta 
do termo de colaboração/fomento;
VI – certidão contendo os nomes e CPFs dos responsáveis pelo contro-
le interno do órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os 
afastamentos e as substituições;
VII – relatório anual de execução do objeto de ajuste, contendo as ativi-
dades desenvolvidas para o seu cumprimento e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados;
VIII – relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, ela-
borado pela Administração Pública e homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria permanece a 
melhor opção, utilizando como base comparativa os dados informados 
no documento previsto no inciso XIV do art. 165 desta Seção, bem como 
parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas elaborado 
pelo gestor da parceria; (redação dada pela Resolução nº 03/2017)
IX – demonstrativo integral das receitas e despesas, computadas por 
fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas 
no objeto do termo de colaboração ou de fomento, conforme modelo 
contido no Anexo RP-14;
X – relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a 
utilização de recursos públicos administrados pela OSC para os fins es-
tabelecidos no termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e 
número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vigência, valor 
pago no exercício e condições de pagamento;
XI – conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente es-
pecífica aberta em instituição financeira pública indicada pelo órgão ou 
entidade da Administração Pública para movimentação dos recursos do 
termo de colaboração ou de fomento, acompanhada dos respectivos ex-
tratos de conta corrente e de aplicações financeiras;
XII – publicação do balanço patrimonial da OSC, dos exercícios encer-
rado e anterior;
XIII – demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC, acompa-
nhadas do balancete analítico acumulado no exercício;
XIV – certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC, comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por ba-
lanços e demonstrações contábeis;
XV – na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os 
recursos recebidos, prova do respectivo registro contábil, patrimonial e 
imobiliário da circunscrição, conforme o caso;
XVI – comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados;
XVII – parecer conclusivo elaborado nos termos do art. 189 destas ins-
truções;
XVIII – declaração atualizada acerca da não existência no quadro direti-
vo da OSC de membro de Poder ou do Ministério Público, ou de dirigente 
de órgão de entidade da Administração Pública da mesma esfera go-
vernamental celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, compa-
nheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por 
afinidade; (redação dada pela Resolução nº 03/2017).
XIX – declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou 
remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, 
de servidor ou empregado público, ainda que previstas em lei específica 
e na lei de diretrizes orçamentárias; (redação dada pela Resolução nº 
03/2017);
XX – Informação e comprovação da destinação de eventuais bens re-
manescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término 
da vigência do ajuste.

§1º No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude 
o art. 63, §3º da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá 
observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado, e deverá 
conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências 
previstas nos incisos V, VII e XV deste artigo.

§2º Os documentos previstos nos incisos acima serão remetidos por meio 
do Sistema e-TCESP, acompanhados de ofício assinado digitalmente 
pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico 
do termo de colaboração ou de fomento neste Tribunal. (redação dada 
pela Resolução nº 03/2017)

§3º Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao 
ajuste selecionado referentes à comprovação da aplicação dos recursos 
próprios e/ou de origem pública, depois de contabilizados, ficarão 
arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 10 (dez) anos 
contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas ao órgão 
concessor. (redação dada pela Resolução nº 03/2017)

§4º Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de 
colaboração ou de fomento e à respectiva prestação de contas também 
se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer no órgão 
público e/ou na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal, por 10 
(dez) anos contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas 
ao órgão concessor. (redação dada pela Resolução nº 03/2017)

Art. 169. Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 164 co-
municarão a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, 
a abertura de processo administrativo por descumprimento dos termos 
estabelecidos no ajuste, informando as cláusulas descumpridas e even-
tuais medidas adotadas.

Art. 170. Os responsáveis pela fiscalização da execução do ajuste e/ou 
o(s) responsável(is) pelos controles internos deverão comunicar a este 
Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, qualquer irregula-
ridade ou ilegalidade praticada pela parceira na utilização dos recursos 
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ou bens de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedi-
mento administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclu-
sive quanto à restituição de eventuais saldos de recursos e rendimentos 
de aplicação financeira.

Parágrafo Único. Se não houver consenso dos responsáveis pela fis-
calização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá 
fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo 
constante no caput deste artigo.

Art. 171. Quando do término ou eventual paralisação, rescisão ou extin-
ção do ajuste, o órgão ou entidade público(a) deverá comunicar a este 
Tribunal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização 
do ajuste ou da data da ciência do fato ou da decisão administrativa, 
conforme o caso, as providências adotadas, inclusive quanto a eventuais 
restituições ou destinações de bens cedidos e de saldo de recursos e 
rendimentos de aplicação financeira.

Art. 172. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou 
entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas 
Instruções (Da Aplicação de Sanções).

CONVOCAÇÃO

NÁDIA TAFFARELLO SOARES, gestora da Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 1º  e item II do §3º do art. 26 da Lei Municipal 
nº 8.372 de 29 de Dezembro de 2014 e arts. 35 e 36 do Decreto nº 
26.717 de 28 de Novembro de 2016 e face ao que consta no Processo 
nº 19.974-5/2018.

Tendo em vista o pedido de férias superior a 10 (dez) dias do Conselheiro 
Moacir Donizete Gonfinete, eleito no processo de Escolha Unificado para 
membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2016/2019, conforme 
resultado publicado no Edital nº 12 de 07 de Outubro de 2015 e Portaria 
de Nomeação nº 218, de 13 de Novembro de 2015.

Tendo em vista a desistência na data de 16 de outubro de 2018 do 24º 
suplente, Sra. Zilda Conceição de Carvalho.
 
FAZ SABER que, seguindo a ordem de votação, fica o suplente abai-
xo relacionado, convocado a comparecer na Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social, sito à Rua Senador Fonseca, nº 
605, Centro, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, no prazo de 03 
(três) dias, munido (ORIGINAL e CÓPIA) do CPF e RG para tratar de in-
gresso como Conselheiro Tutelar para substituição de férias no período 
de 22/10/2018 à 10/11/2018.

Class. Geral    Nome
26º                  Caio Vinícius Guerra

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo estipulado 
configurará automaticamente a desistência do convocado.

NÁDIA TAFFARELLO SOARES
Gestora Municipal

Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social

CONVOCAÇÃO

NÁDIA TAFFARELLO SOARES, gestora da Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 1º  e item II do §3º do art. 26 da Lei Municipal 
nº 8.372 de 29 de Dezembro de 2014 e arts. 35 e 36 do Decreto nº 
26.717 de 28 de Novembro de 2016 e face ao que consta no Processo 
nº 19.974-5/2018.
Tendo em vista o pedido de férias superior a 10 (dez) dias do Conselheiro 
Moacir Donizete Gonfinete, eleito no processo de Escolha Unificado para 
membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2016/2019, conforme 
resultado publicado no Edital nº 12 de 07 de Outubro de 2015 e Portaria 
de Nomeação nº 218, de 13 de Novembro de 2015.
Tendo em vista a desistência na data de 16 de outubro de 2018 do 24º 
suplente, Sra. Zilda Conceição de Carvalho. 
FAZ SABER que, seguindo a ordem de votação, fica o suplente abai-
xo relacionado, convocado a comparecer na Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social, sito à Rua Senador Fonseca, nº 
605, Centro, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, no prazo de 03 
(três) dias, munido (ORIGINAL e CÓPIA) do CPF e RG para tratar de in-
gresso como Conselheiro Tutelar para substituição de férias no período 
de 22/10/2018 à 10/11/2018.

Class. Geral    Nome
26º                    Caio Vinícius Guerra

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo estipulado 
configurará automaticamente a desistência do convocado.

NÁDIA TAFFARELLO SOARES
Gestora Municipal 

Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social

CONVOCAÇÃO

NÁDIA TAFFARELLO SOARES, gestora da Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 1º  e item II do §3º do art. 26 da Lei Municipal 
nº 8.372 de 29 de Dezembro de 2014 e arts. 35 e 36 do Decreto nº 
26.717 de 28 de Novembro de 2016 e face ao que consta no Processo 
nº 19.974-5/2018.

Tendo em vista o pedido de férias superior a 10 (dez) dias do Conselheira 
Selma Aparecida Souza da Silva, eleita no processo de Escolha Unificado 
para membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2016/2019, con-
forme resultado publicado no Edital nº 12 de 07 de Outubro de 2015 e 
Portaria de Nomeação nº 218, de 13 de Novembro de 2015.

FAZ SABER que, seguindo a ordem de votação, fica a suplente abai-
xo relacionada, convocada a comparecer na Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social, sito à Rua Senador Fonseca, nº 
605, Centro, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, no prazo de 03 
(três) dias, munida (ORIGINAL e CÓPIA) do CPF e RG para tratar de in-
gresso como Conselheiro Tutelar para substituição de férias no período 
de 19/11/2018 à 08/12/2018.

Class. Geral    Nome
28º                   Claudia Regina Martins de Oliveira 

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo estipulado 
configurará automaticamente a desistência da convocada.

NÁDIA TAFFARELLO SOARES
Gestora Municipal 

Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social

CONVOCAÇÃO

NÁDIA TAFFARELLO SOARES, gestora da Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 1º  e item II do §3º do art. 26 da Lei Municipal 
nº 8.372 de 29 de Dezembro de 2014 e arts. 35 e 36 do Decreto nº 
26.717 de 28 de Novembro de 2016 e face ao que consta no Processo 
nº 19.974-5/2018.

Tendo em vista o pedido de férias superior a 10 (dez) dias do Conselheiro 
Moacir Donizete Gonfinete, eleito no processo de Escolha Unificado para 
membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2016/2019, conforme 
resultado publicado no Edital nº 12 de 07 de Outubro de 2015 e Portaria 
de Nomeação nº 218, de 13 de Novembro de 2015.

Tendo em vista a desistência na data de 16 de outubro de 2018 do 26º 
suplente, Sr. Caio Vinícius Guerra . 

FAZ SABER que, seguindo a ordem de votação, fica o suplente abai-
xo relacionado, convocado a comparecer na Unidade de Gestão de 
Assistência e Desenvolvimento Social, sito à Rua Senador Fonseca, nº 
605, Centro, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, no prazo de 03 
(três) dias, munida (ORIGINAL e CÓPIA) do CPF e RG para tratar de in-
gresso como Conselheiro Tutelar para substituição de férias no período 
de 22/10/2018 à 10/11/2018.

Class. Geral    Nome
27º                  Eliete Aparecida Vicentin Gobbi               

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo estipulado 
configurará automaticamente a desistência da convocada.

NÁDIA TAFFARELLO SOARES
Gestora Municipal 

Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social
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VALORES ARRECADADOS

NO MÊS NO ANO
 

1321.00.11.0104 - Fundo Municipal de Trânsito - Multas (1204) 3.813,55                        52.753,33 502.000,00 (449.246,67)

1921.06.02.00.00 - Indenizações - Fundo Municipal de Trânsito (504) 0,00 0,00 0,00 0,00

1990.99.11.01.04 - Fundo Municipal de Trânsito - Multas (610) (1.147,85)                         (2.209,51) 6.768.000,00 (6.770.209,51)

1990.99.01.12.00 - Infrações de Trânsito/ P. Físicas e Jurídicas (644) 0,00 0,00 0,00 0,00

1990.99.11.01.04 - FMT - Licenciamento Eletrônico (645) 727.194,89                   3.988.322,28 5.980.000,00 (1.991.677,72)

TOTAL 729.860,59 4.038.866,10          13.250.000,00     (9.211.133,90)      

BANCOS Nº BANCOS CONTA CORRENTE

Banco do Brasil S.A. - C/C 00.052.442-5 427 / 428 0,00

Banco Santander - C/C 45.000305-5 106

Banco Itaú - C/C 27.414-4 1012 / 1013 10,00

Caixa Economica Federal - C/C 00039-3 529 / 531 / 1039 0,00 336.004,75 7.517.427,43

Caixa Economica Federal - C/C 00038-5 530 / 953 0,00

Caixa Economica Federal - C/C 46.962-9 855

Caixa Economica Federal - C/C -00056-3 765 / 766 0,00

TOTAL 28.459,12

Elaborado por:

CRISTIANE ROSSI RIBEIRO

Agente Fazendário

UGGF/ DC UGGF/ DC

ORÇADO DIFERENÇARECEITA

FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
(Lei  Municipal nº 5090/97 )

EXTRATO DE BALANCETE DO MÊS DE SETEMBRO / 2018

MÁRCIO CÉSAR SANTIAGO

CONTA APLICAÇÃO

0,00

28.459,12

471.080,42

28.459,12

471.090,42

7.853.432,18

1.045.981,64

Diretor do Depto de Contabilidade

467,21

94.329,05

9.493.759,62

Saldos Bancários

1.045.981,64

467,21

94.329,05

430.801,01

TOTAL

0,00

1

GOVERNO E FINANÇAS
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Valores Empenhados Valores Pagos

No Mês No Ano No Mês No Ano

12- UNIDADE DE GESTÃO DE MOBILIDADE E TRANSPORTE

1201.004.122.190.2005 - ADIANTAMENTOS, VIAGENS E CAPACITAÇÕES

33.90.33.00-Passagens e Despesas com Locomoção

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 10.000,00                  0,00 0,00 10.000,00                  0,00 0,00
33.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Juridica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 39.056,67                  0,00 8.090,00 30.966,67                  0,00 0,00

1201.015.451.187.2029 - GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS

33.90.30.00-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 19.850,00                  4.224,00 4.224,00 15.626,00                  0,00 0,00
33.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Juridica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 50.972,00 0,00 37.787,40 13.184,60 10.308,30 29.607,00

1201.015.451.187.2742 - FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

33.20.41.00-Contribuições

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 660.000,00                0,00 100.000,00 560.000,00 38.648,26 98.660,95
33.90.30.00-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 247.331,31                0,00 33.005,10 214.326,21                3.005,10 3.005,10
33.90.36.00-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 100.000,00                0,00 97.775,00 2.225,00 8.236,62 64.026,69
33.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Juridica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 9.170.000,00             133.573,47 901.824,63 8.268.175,37             39.957,80 253.181,84
44.90.52.00-Equipamentos e Material Permanente

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 10.000,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00

1201.015.451.187.2743 - EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO

33.90.30.00-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 20.000,00 0,00 3.755,00 16.245,00 0,00 3.755,00
33.90.31.00-Premiações Cult., Artist., Cientif.,Desp. E Outras

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 5.000,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00
33.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Juridica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 150.000,00 870,00 24.238,00 125.762,00 0,00 23.368,00
44.90.52.00-Equipamentos e Material Permanente

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 8.000,00                    0,00 0,00 8.000,00                    0,00 0,00

1201.015.451.187.2747 - SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA NO TRÂNSITO  

33.90.30.00-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 976.119,60 72.777,22 435.672,43 540.447,17 4.086,00 142.503,88
33.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 2.232.000,00 0,00 537.668,67 1.694.331,33 38.024,42 339.366,63
44.90.52.00-Equipamentos e Material Permanente

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 421.492,91 66.000,00 112.000,00 309.492,91 0,00 0,00

TOTAL 1 14.119.822,49           277.444,69 2.296.040,23 11.823.782,26 142.266,50 957.475,09

0801.028.846.000.0174 - GESTÃO DOS PAGAMENTOS INDENIZATÓRIOS, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS

33.90.30.00-Indenizações e Restituições

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 20.000,00                  0,00 1.650,76 18.349,24                  0,00 1.650,76

TOTAL 2 20.000,00                  0,00 1.650,76 18.349,24                  0,00 1.650,76

TOTAL FINAL 14.139.822,49     277.444,69             2.297.690,99       11.842.131,50     142.266,50 959.125,85

DESPESA NORMAL

A EmpenharDotação Atual

08 - UNIDADE DE GESTÃO DE GOVERNO E FINANÇAS

DESPESA

FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
(Lei  Municipal nº 5090/97 )

EXTRATO DE BALANCETE DO MÊS DE SETEMBRO / 2018

2

GOVERNO E FINANÇAS
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Valores Empenhados Valores Pagos
No Mês No Ano No Mês No Ano

12.01- UNIDADE DE GESTÃO DE MOBILIDADE E TRANSPORTE

015.452.101.2029 - Gerenciamento da Frota de Veículos

33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 7.063,80              

015.452.101.2742 - Fiscalização de Trânsito

33.20.41.00-Contribuições

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 98.954,15

3390300-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 28.253,60

33903600-Outros serviços de Terceiros- PF

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 7.770,06

33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 68.457,95            

1201.015.451.187.2743 - Educação de Trânsito

3390300-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 124,98                 

015.452.101.2747 - Ações de Sinalização do Trânsito  

3390300-Material de Consumo

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 68.156,20

33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5403 - Fundo Munic. de  Trânsito 0,00 62.748,81            

TOTAL 0,00 341.529,55     

Elaborado por:

CRISTIANE ROSSI RIBEIRO
Agente Fazendário

UGGF/ DC UGGF/ DC

A EmpenharDotação Atual

RP - Restos à Pagar

MÁRCIO CÉSAR SANTIAGO
Diretor do Depto de Contabilidade

(Lei  Municipal nº 5090/97 )

EXTRATO DE BALANCETE DO MÊS DE SETEMBRO / 2018

FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO

DESPESA

3

GOVERNO E FINANÇAS
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LEI N.º 9.059, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 
Altera o Plano Plurianual (PPA) 2018/2021, o Plano de Metas de 
Governo, as Metas e Prioridades de 2018 e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para 2019. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 09 de outubro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1º Os programas e ações constantes dos Anexos IV, VI e VII, que 
tratam, respectivamente, dos Programas e Ações, do Plano de Metas 
de Governo e da Relação de Metas e Prioridades previstas para o 
exercício de 2018, integrantes da Lei nº 8.862, de 16 de novembro de 
2017, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021, 
abaixo discriminados, passam a viger com as seguintes alterações: 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

191

Objetivo do 
Programa

ASSEGURAR EFICIÊNCIA AO SISTEMA DE SAÚDE MUNICIPAL, REFORMULANDO A REDE DE ATENDIMENTO DE MODO A MODERNIZAR E 
HUMANIZAR OS SERVIÇOS POR MEIO DAS INICIATIVAS CLÍNICA DA FAMÍLIA, NOVA UBS, GUARDIÃO DA SAÚDE E POSSO AJUDAR, TANTO NA 
ATENÇÃO BÁSICA COMO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR, ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE. EVOLUIR NOS MODELOS DE CAMPANHAS PREVENTIVAS, ATENÇÃO À SAÚDE DAS MULHERES, IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(alterado)

Programa: PACTO PELA SAÚDE
Tipo: TEMÁTICO

 
Art. 2º Os programas e ações constantes do Anexo a que se refere o 
inciso XVI do art. 2º da Lei nº 9.005, de 20 de julho de 2018, que 
estabelece a Relação de Metas e Prioridades previstas para o 
exercício de 2019, abaixo discriminadas, passam a viger com as 
seguintes alterações: 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

LEIS
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191

Objetivo do 
Programa

ASSEGURAR EFICIÊNCIA AO SISTEMA DE SAÚDE MUNICIPAL, REFORMULANDO A REDE DE ATENDIMENTO DE MODO A MODERNIZAR E 
HUMANIZAR OS SERVIÇOS POR MEIO DAS INICIATIVAS CLÍNICA DA FAMÍLIA, NOVA UBS, GUARDIÃO DA SAÚDE E POSSO AJUDAR, TANTO NA 
ATENÇÃO BÁSICA COMO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR, ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE. EVOLUIR NOS MODELOS DE CAMPANHAS PREVENTIVAS, ATENÇÃO À SAÚDE DAS MULHERES, IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(alterado)

Programa: PACTO PELA SAÚDE
Tipo: TEMÁTICO

 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ FERNANDO MACHADO 
Prefeito Municipal 

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 
 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 
 

LEI N.º 9.060, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 
Prevê divulgação de relatório de obras públicas paralisadas. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 25 de setembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1º. O Executivo disponibilizará, em seu sítio eletrônico, até o dia 
15 de abril de cada ano, relatório circunstanciado das obras que se 
encontram paralisadas há mais de um ano, indicando as providências 
a serem adotadas para a regularização. 
§ 1º. Do relatório constarão, para cada obra, sem prejuízo de outros 
dados considerados relevantes pelo Tribunal de Contas: 
I - a sua localização e especificação da contratação do objeto e dos 
prazos, bem como o percentual de execução físico-financeira; 
II - a informação das etapas que foram executadas, os empenhos 
realizados em favor do contratado, as medições realizadas e as 
parcelas pagas de acordo com o contrato ou convênio, conforme o 
caso; 
III - o CNPJ e o nome empresarial da responsável pela execução da 
obra paralisada, bem como o nome do órgão ou da entidade 
responsável pela contratação; 
IV - a manifestação do órgão responsável pela contratação da obra 
para justificar a natureza e a classificação do atraso, bem como 
outros elementos que recomendaram a paralisação da obra; 
V - as providências que já foram adotadas perante o Tribunal de 
Contas quanto a eventuais irregularidades constatadas; 
VI - a estimativa do valor necessário para retomada e conclusão; 

VII - o resumo do conteúdo das eventuais alegações de defesa 
apresentadas pela empresa responsável pela execução e sua 
apreciação; e 
VIII - as eventuais garantias contratuais que podem ser acionadas, 
identificando o tipo e o valor, que assegurem a retomada da obra. 
§ 2º. O relatório será anexado ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias. 
Art. 2º. O disposto nesta lei não desobriga os órgãos de promoverem 
as comunicações e prestações de contas para os órgãos de 
fiscalização e controle, bem como, quando a obra for originada de 
convênio, da comunicação para o convenente. 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
LUIZ FERNANDO MACHADO 

Prefeito Municipal 
Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 
 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 

 
LEI N.º 9.061, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 

Denomina “Rua FLORÊNCIO PEREIRA” a Rua 1 do loteamento 
Recanto do Petená, no Bairro Medeiros. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 25 de setembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1o. É denominada “Rua FLORÊNCIO PEREIRA” a Rua 1 do 
loteamento Recanto do Petená, situado à Rua Alessandro di Berardo, 
no Bairro Medeiros, conforme assinalado no croqui integrante desta 
lei. 
Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
LUIZ FERNANDO MACHADO 

Prefeito Municipal 
Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 
 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 
 
 

 
LEI N.º 9.062, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 

Institui o Programa de Distribuição da “Constituição em Miúdos” na 
rede de ensino. 

LEIS
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 25 de setembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1º. É instituído, na rede de ensino, o Programa de Distribuição da 
“Constituição em Miúdos”, a ser promovido pela sociedade civil 
organizada. 
Parágrafo único.  A “Constituição em Miúdos” é um documento que 
consiste no texto da Constituição Federal em linguagem acessível 
aos estudantes do ensino fundamental, disponível para consulta e 
impressão no sítio eletrônico do Senado Federal 
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
LUIZ FERNANDO MACHADO 

Prefeito Municipal 
Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 
 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 
 

LEI N.º 9.063, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 
Denomina “Rua HÉLIO CARLOTA” a Rua 10 do Jardim Alice, no 
Bairro Medeiros. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 25 de setembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1o. É denominada “Rua HÉLIO CARLOTA” a Rua 10 do Jardim 
Alice, no Bairro Medeiros, conforme assinalado na planta integrante 
desta lei. 
Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
LUIZ FERNANDO MACHADO 

Prefeito Municipal 
Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 
 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 

 
 

LEI N.º 9.064, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 
Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos o “DIA DO 
CONSELHEIRO TUTELAR” (18 de novembro). 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 25 de setembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1º. É instituído e incluído no Calendário Municipal de Eventos, 
criado pela Lei nº. 2.376, de 21 de novembro de 1979, o “DIA DO 
CONSELHEIRO TUTELAR”, a ser comemorado anualmente em 18 
de novembro. 

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ FERNANDO MACHADO 
Prefeito Municipal 

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 

 
LEI N.º 9.065, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 

Denomina "Rua SILVESTRE ANTÔNIO NIVOLONI" a via pública 
situada ao lado da Av. Emílio Antonon, na Chácara Aeroporto. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 25 de setembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:- 
Art. 1º.  É denominada “Rua SILVESTRE ANTÔNIO NIVOLONI” a via 
pública situada ao lado da Av. Emílio Antonon, na Chácara Aeroporto, 
conforme assinalado na planta integrante desta lei. 
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ FERNANDO MACHADO 
Prefeito Municipal 

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania da Prefeitura do Município 
de Jundiaí, aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 
 

FERNANDO DE SOUZA 
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania – 

Secretário Municipal 
 

 

LEIS
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SERVIÇOS AO 
CIDADÃO

APP JUNDIAÍ
A PREFEITURA A UM TOQUE DE VOCÊ
BAIXE AGORA

ACOMPANHE A PREFEITURA 
NAS REDES SOCIAIS.
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